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Protocolo: 3651/2023

Objeto: Locação de espaço ^para realização de
encontro de confraternização de final de ano,
com as famílias e equipe técnica do Programa
Família Acolhedora.
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Situação: Aguardando

Documento: nuli

Processo: 3651/2023

Requerente: Secretaria de Assistência Sociai e Defesa Civii

Contato:Secretaria de Assistência Sociai e Defesa Civii - Tel: 4136322119 - assistenciasocial@pien.pr.gov.br
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Assunto: Protocoio Geral

Descrição: Inexigibilidade de iicitação para lOcação de espaço para encontro de confraternização do Programa Família Acolhedora.

Provisão 0rj.i2'2023Data. 04.'12,2023 10:09.14Ocorrência. 1

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe:Scheilã Fuerst Schroth

Fase/Etapa: Geral/Abertqra

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: não

ANÊXOS/ASSINATURAS

Assinado emAssinaturaDescrição

Requerimento Inicial e cotação

Certidões Paraiso da Serra

Certidões Paraíso da Serra

Certidões Paraíso da Serra

Certidões Paraíso da Serra

Certidões Paraiso da Serra

Anexo

Req. 49-23 inex confraternização FA.pdf

Certidão FGTS Paraiso.pdf

Estadual Paraiso.pdf

CND Municipal - Hotel Recantd.pdf

Trabalhista Paraiso.pdf

Federal Paraiso.pdf

Bemadete Maguerovskí dos Santos,500.03g rptProcessòFIcha



SECREIARIA DE ASSISTÍNGIA SÕCIAL
E DEF 3CIVILPREFEITURA

Qrgãp- reqójsStamé:;' ; Secretaria Münicipál Giè desistência Social e Defesa Divil

N° fèciuèrfmento: 49/2023

Data:; 01/12/2023

D©sèrIçi©.'dO'obJêlè'a ser cpsrspradd/coritratscl©:''

de ano) eom as famílias e equipe técnica: dd programa Fámilía Acolhedora^ vísàndó; próífiOvér üm momentò
de Iritégração, socfalização e dfersão entre a equipe técnica, efmíllas açolhedoras e crianças e. adolescentes
acolhidos, pois, um dos' objetivos do Serviço é propiGiar ericontros e fortaleclrnento dos laços, As
éspecificacões do obíeto estãò estabelecidas abaixo:

aiWIllÃDEUMIDADE

:DE MEDIDA:.ITEM

Locação de espaço com; capacidade para cerca de 3Õ
pessóâS,Oorri estrutura,aberta ao âr livre, para realização
do encontro dè confratèrnIzaçâO de fina! dè and do
Prográrná Fãrnílía Acolhedora de Píên

Locação nó:
valor de

R$2:37Q,00

1 01

Justificatiya';;

O Programa Farhília Acolhedora - FA de Piên é règida pela Lei rP 1.025/2009 e è uma modalidade

de átendirnehto qüe vlsã oferecer proteção intégrál às Crianças e adolescentes que preeisam ser afestados

temporáríamente de sua famíliâ de ongem ou éXtênSa pôr medida dé proteção, D Serviço de Família

Acolhedora oferece acôlhimênto provisorío pará criânçâs e ãdolescehtès âfàstâdos do cohvívió efmiliar'

meio: de medida, protètiva, aplícadá por autoridade judieial, cújas famíliàs õü responsáveis; ;estejarfi

temporariamente ínipQssibilItados de cumprir a missão de cuidado e proteção. Nèstês casos, a criança oü

adolescente é acdlHjdo em lares de efmílías acolhedoras, de efrma temporáriae excepcional

por

Atualmente o FA possuí 97 efete) efmílías aGolhedPrasíhabitadas:

De acordo como; Planõ Munieipai de Acolhimento de Crían^e Adolescentes ite,|>iên> v!gêntiã 2022-

2025, e âprovãdo pèlõs Conselho MUniCipaídps Direitos da Criança e^do Adpieseente ^ ÇMpCAe, Conselho

Municipal de Assistência Social CMAS, o rnunicípio deve pròporGionar acompanhamento e eapaejfeçio

çontííiuara fim de garantir a qüâlidãde dô aeòihimêntb, e neste mesmo doCuíTiéntò. está prévisto a realízaçãb

dè dois encontros-ãnüáis dê; ©onfratHrnizâçiò éritre as; efmílias, visãndó; pfPmoveir urfi hiomèntó;ídè

integração, socialização e diversão êntre a eqüipè técnica, famíliãs âCólhèdocas e crianças è adólêsceníes

e fortalecirnento doS laços,

Proporcionar a eoniTaternizaçãô natãliha, promovera trocas afetivas, interação entre as efmílias,
fortálèdmerito itos Annçulos da efmília. aêoíhedora, bem como a jntegração-ent^^ efmOías e a equipeítécniea.

acolhido^ pois, um dos Ofc^etlvtó do serviço e propiciar encontros

,@.ü- govèrnodepjén
: í. ...

I 'www.jjien.pr.gov.faç-

I Inserido por Scheila Fuerst Schroth em: 04/12/2023 10:09:14. ]
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Art 74. É ineiçigívéi â licitação qüâhdó inviável à côrtipetiÇão, èrii especial hos eásos dè

111 - contrataçãoidos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemeníe iritelectual com
prõfissiQhaisõü.enipresàs de hotôria êspeeializaçãó, vedada,a iriexigibilidadè;para serviços de publicidade é.

V - aqüisiçãõ qu JôcáçãQ dè irnovél cujas caracíêrístiçàs de instalações e de localização tbPhem necessária sua
escolha.

Este snconífo tem previsão para ser realízãdD tio dia 17 de: dezembro dê 2023, para um total
de, 30 (trintaj paríicipántes.

CQmprâ/Cori^tagãQ e pàfê ãteridimentó dé èrdêm Judiciai? :() Sim

Dotação Orçamentária:
1Q.004..08.243.Q013.6D32-33.90.39.00.GO - Fonte 880. - Conta de despesa 3872 FI^^IR ”

Sec.urso: ( Ifederaf (. ). Estadual ,(X )Pròprto

;LeçaÍ/de eriírega/ppeslaçâci ou e?çecuçãp. dp serviçptobra:
No-Hotei Recarito Pàraísõ da èerrá
End: Rod. Munic, Cam 450, s/n, Bairro Rio Represo, Campo Alegre- SC

Prazo para' entrega/prestação ou execução dO: servlço/obra:
NOídia 17 dedézembro de 2023.

Eeeppn^ávfl por reçeblrneníp e fisçaüzaçio da execução do objeto:
Sebellã Eieist Scbrotíl

Rá jiCltaçãp^em cufôo para p objeto pretendido?

()Sim (x)Nãõ

DANIELLI DQS SANTOS

Secretaria de Assisíênçra Social e Defesa Glvi!
MaíríeUla Í01591

SÇHEILA FlIlERST SGHROTH
Seeretariã de Assistência Social e Defesa Civil

Matricula 101491

Kâtiâ Rêginã Rüdriick GãVãlhêiro: Fragoso

secretária Municipai de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 05/2021

gpvernddepien
www.pièn.pT.gov.br .

I Inserido por Scheila Fuerst Schrõth em: 04/12/2023 10:09:14, ]
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1. -ÓbJetQ
2. Especificações!
3. Justificativa

4, Forite-Orçarrs©ü|irÍa,
5. local é' dàta dé realteáção

Acompanhamento e FIscaijzMção;
7. Obrigações da coníratacia
S.. ■Obrigações dá Contratante

-Legislação Aplicada:
•%.Õ. Fónfes de Pesquisa

;
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6
TERMQiDE RÉFERêS^GiÃ

rub •

:ofn •çapaçidade papa çerc^ dè 30 pessoas, com estrutura aberta ao

ar livre, pára realização do. encontro de confratemizapô: de finai dè ano do Programa
Família Àcoüiedora dè Píin.

s-ic %fiõ■y.. o

^,1,; M espeí^fioaçôesdo objeto estão estabelefãdas ahai^;

“yNÍIMDE

OEMEtílÓÀ
QyâMTIBáBE

ÉEPECIFISâÇÃOITEM

Locação dê espaço èom Gâpãcidãde pafâ
cerca de 30 pessoas; çomestrutura.aberta áG
ar livre, para rèálizàçâG dó enéontrO; dè
confraternização dè fnal deeno do Programa
“ ■ ■ ■ dè Piên

LOGAfM,
isígMor

DE

R$2.^,0Ô

% 01

FamílièAcol tmãHi

• •>

■:as.,íazc

^Justífieam' -a ■aSmprâ/cpníra^#©'- pretendida^: apontando- èXiíteltemenle è; fmalídaçie
púWlrae se? atençada-eem a lldtaçãs):

O Prograrná Família ÂGGlhêdorâ - FA de Piêíl -é règida pela Lei nò 1.025/20G9 e é urna
modalidade dsatendimentp que visa oferecer profeçad irifegral às cdan^s e adolescentes que
ppeeisam ser afestados ternporariameníe de suá família dê ofigem óúvèxtènsa por medida de
proteção. Q Serviço, de Família AGOlhedora oferece acolhimento fmwísÉio para crianças e
adojesçerites afestadps do convívio efmiljar por meio de mèdjda profetivà, ãpllçáda por
áutóridade judiciai. Cujas fèrailias oü responsáveis estejam tempoferíamente impossibilitados
de cumprir à missão de cuidado e proteção. Nesfes easos/ a criança ou adolescente é acolbido
em lares de fãmíliâs acoihedoras, de forma temporária è excepciGnál

Atualmente o FÂ possui 07 (sete) efmíiias acolhedoras habitadas,

De acordo com o Plano Municipal de Açolhimnhfe de GríançâsfeAdòlêscéntês dé Piên,

vigência 2022ç2Q25, è aprovado, pelos (i)nselho Municipal dos e çlo

Adolescente - CMDGÃ e 'ífeínselho íMuniapaLcte AssisfenGia Spçial Cf município de\^
proporcionar acompanhamento a capacitação contínua a fim de gafantir a qüálldade do
acolhimento, e nestes mesmo documento esta previsto a realização deudois encontros anuais
de confraternização: entre as efmíiias^ visando promòver um momênto de integração,

socialização edivérslõ éntte a equipe téCnicâ, famílias aedlhedbrãs e' crianças e adoiescentes
acolhidoSi- poiSí um dos objetivos do servíço é propiciar encontros e efrfeleCimento dos la^s,

RÓporêiõnâr ,i obnitatemizà^G nâtaiina prômovèra ffioías afetivas,, interação enfee as
femília^ efrteièCifflènte díS víriculos da efmília aeíáhedora, bm mm a integração entee as
ferníilaSíaa equlpeítécniça,
Art. 74., È inexigíVèl a licitação quando inviável a compétição, em èspecíâí nos casos de
ill - eontrateçãO dos seguintes seryiçqs tlçnicGs especializados de natureza

prédominanteménte intéíectUa! com pnoflssionãis òu empresas, dé notòria espédaiizâpo,
vedada aí in^gibllidade para serviços de publicidade èdiyulgaçioí

) qpe

■gõvemociepten
wi»w.-plenVpr;goVibr

*5^

m

I ln5eri.dp p.ox.Scheila.Fue.rst.Schroth em: 04/12/2023 10:09:lt ]
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y aquisição ou-iòcação de imóvel eüjas çai:actêrístiGas de Instãiâçõesê de localizaçãotomem
.neeessâria sua es<^!fia,

ESe encónirò tem óí^fâãõ para sor rOaiizáàó nô óiá 17 dedéíembrO de 2023, parai
üm totai de 30 (iíinla) paifejpantes.

{ ymrn rx)>iãó

i;

4. ' FQMJE

4.1.10.004.08.243.0013.6032-33.90.39.00.00 - Fonte 880 - Conta de despesa 3672 FIA/IR

ij. iLOCAí- ^^ATA dí: ^;:ai
S,1. LOCAL:

WO Hoíei Reçanto Paraíso da Serra

Endf Ròd. Munic. Cãm 450, s/h, Bairro Rio Represo, Câmpo Alegra- SC
SJv'0ÂTÂ: 1WÍI2/2023

X AcOüÍP.\[^:Í lAi^fiíHNVO É :=:SCALÍ>:<"Ã;)
6.1. Scheüa Fuerst Schroíh, Auxiliar Administrativo

MatrÍGuia: 1Q149-1

6.2. A fiscalteãçãO dé qüe traía esté item não eKcIu! nem reduz a resppnsa&ilrdade da

fornecedora, inelusivê pèraníe tereèiros,, pôr qualquer ÍFfeguIâridadei,ainda que resuítante
de Imperfeiçdes íécniças, víòjps redibitonos, ou emprego dè itiaíeriâl ihadèqüãdõ oü de

quáiidâde infèripr, e, na Qeoirónçla desta, não impfica ern correspõnsàbílidade dã

Adrninistraçãó ou dé séüs agéntès i prépostos, de conforraidade GOm o arí. 120 da Lei
14.133/21.

6.3i Õ fisçal do Gontraío anotará ern registro próprio todas as ocorfênciás relacionadas

com ã execução db contraio ou da entrega do produto, Indiçando dia, mês e ano, bem

corríO 0 nõmè dos íunGibiíários eventuairnente envolvidos, de^rminando o que fbr
neOessárioí â regularização dâS taiíãs õb defeitos ©bseirvãdós 0; encawinbarído os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabívéis.

7. ;lQBRÍ^BÍÍ^Ía^ÍMãAOA
7.1. A Contratada obriga-se a;

7.1,1. Efetuar â entriga dos bênanás cOndíções, no(s) prazoj(s) e no(s) local(is) indicados
pela Secreíaria/íârgâo solicifaníe. ern, estrita observância das especificações do Edital e
da proposta, acompanhado da respèctivá nota fiseaí eonstando detalbadamenteío preço,
âs indicaçõesdã marea, fabncante, 'nníodejQi'tipo, procedência e pr^oíde garanfiá^
7.1^2. Responsábi|iza^se pelos vícios è danos deGõrréntés dó prOdUlò, dè acordo oom os
artigos 12, 13, 13 e 26, do CódigQ de Étefesa do Consumidor (teí n° 8,078^ de 1 í dé
setembro de 1990);
7.1.2.1. Q dever prêVistó nõ sübiíèm antèriór implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir,v remover, ou reconstfüií;; ãs suas èxpeFísasi nõ
prazo máximo dè Q5 {cinco) diás, 0 produto com âvarías ou defeitos;;
7.1.3. Àtêndet pibntãmenféíâ quaisquer exigências darAdminÍstraç|o,'inerentesão pbje1o
dp presenté Termo de Referêricia;
7,1.4. Comunicar à Adminisífação, com antecedência miníma de 48 (quarenta e, Oito)
horas que antecede a data da entrega, õs motivos què impossibilitem o Gumprimènto do
prazo prévísto, Com a devida comprovaçãp;

@ ü govemodeptórt
www.pienVpr.gov;br

r7:'.
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7,1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em çompatibilidade com: as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

íídlíação;
7.1.5í Não íransfeiir a terceiros, por qualquer forma,; nem mosmo parciaimeníe, as

obrigações-assumidas, nèrh subcontratar qüalqüer das prestações a que está obrigada,
exceto nas cpndiçQes autorizadás no Térmo de Referência, Edital ou , nà 'minuta de

contrato;

7.1.7., ;ResponsábiÍízàr-^se pelas despesas dós tributos, encargos trabalhistas,
previdenciâríos, tscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de gárantia è qüãisqúer outras que incidam ou vehhâm a incidir na execução
docontrãtò.

CONTRATANTE

8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Verificar minucipsamente, no prazp fixado, a conformidade dp serviço com as

especificações çonstantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceiteção
ê recebimento definitivos;

8.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dâs obrigações da GOntratada, através de

servidor espeçialmente designado;
8.1.3. Efetuar o pagamento em até 3Q (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal.

[9. [LEGISLAÇÃO APLICADA .
9.1. O Presente etrmo de referência se submete ihtegralménte a Lei N° 14.133/2021.

'a<í'

10.1. Hòtej Recanto Pãraísp da Sérra LTDA t- ME

mssm',í\i

Elaborado em 01 de dezèmbro dè 2023:

DANÍELLIDQS SANTOS
SèGrètâriá dè Assistência Sóeiaie Defesa Civil

Matrícula 101591

RSfSCHROTHSGHEiLATl
Secretaria de Assistência Sõclál e Defesa Civil

Matrícula 101491

Secretária Münicipai de Assistência Social e PeteSd Cj
Decreto ir° 05/2021

^ (UH ■góvemodepien
www.pien.pr.gov.br

'1:

1I Inserido por Scheila Fuerst Schroth em: 04/12/2023 lOiSMA



Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
9CMDCA

Piên-Pr

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS1

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO 11/2023 - CMDCA

3 Aos treze dias do mês de dezembro do ano de dois mii e vinte e três, às nove horas

4 da manhã, nas dependências da Secretara Municipai de Assistência Sociai e Defesa

5 Civii de Piên, realizou-se a reunião ordinária do CMDCA de Piên. Primeiramente a

6 presidente do CMDCA, Danielli dos Santos, deu boas-vindas a todos os presentes e foi

7 feita a leitura das atas das duas últimas reuniões que estavam pendentes a leitura

8 para a aprovação de todos. Em seguida a presidente explanou sobre a capacitação

9 realizada no último dia 11 de dezembro com o recurso proveniente da deliberação de

10 Incentivo CMDCA, agradeceu a presença de todos na formação, que foi de grande

' 11 valia para o fortalecimento da política pública da infância e adolescência no município.

12 Passando para os pontos de pauta da presente reunião: 1) Posse dos conselheiros

13 tutelares eleitos para o mandato 2014/2017: Danielli convidou todos os presentes para

14 participarem da. cerimônia de Posse dos novos conselheiros tutelares que acontecerá

15 no dia 10 de janeiro de 2024, às 09h00min horas da manhã, na sede da Secretaria

16 Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, e reforçou a importância desse

17 momento.2. PRESTAÇÕES DE CONTAS: A presidente do Conselho Danielli dos

18 Santos passou a palavra para a Auxiliar Administrativo da Secretaria de Assistência

19 Social, Scheila Fuerts Schroth, para a realização da prestação de conta das seguintes

20 deliberações: Deliberação De Incentivo à Criança e ao Adolescente aue sofreram

; 21 impactos pelo COVID - prestação de contas referente ao 1° semestre de 2023, Scheila

22 explicou que nesse período havia um saldo financeiro de R$7.580,90 (sete mil e

23 quinhentos e oitenta reais e noventa centavos), dos quais foram executados o valor

24 de R$1.269,56 (hum mil e duzentos, e sessenta e nove reais e cinquenta e seis

25 centavos), para o fornecimento de benefícios eventuais na modalidade de cesta-básica

26 para 06 famílias atendendo diretamente 06 crianças e 01 adolescente. No final do

27 semestre o saldo financeiro foi de R$ R$6.666,28 (seis mii e seiscentos e sessenta e

28 seis reais e vinte e oito centavos). Em seguida realizou a parte do monitoramentodo

29 recurso e a prestação de contas teve parecer favorável com aprovação total. Passando

30 para a próxima prestação de contas referente ao recurso proveniente do Incentivo

31 Atenção à Criança e Adolescentes do primeiro semestre de 2023 - em janeiro de 2023

32 0 saldo da conta era no valor de R$33.707,66 (trinta e três mil e setecentos e sete

2



mm Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

CMDCA

Piên - Pr

reais e sessenta e seis centavos), deste valor foram gastos no semestre o valor de

R$32.436,50 (trinta e dois mil e quatrocentos e trinta e seis reais e cinquenta

centavos), na realização de palestras sobre a erradicação do trabalhoinfantil,combate

ao Cyberbullying, capacitação para a rede de proteção sobre Cyberbullying. Através

da execução desse recurso foram atendidos os alunos da rede estadual e municipal,

onde nas palestras de cyberbullying foram atingidos 1.800. alunos e 367 alunos com a

temática do trabalho infantil. Mesmo com a execução há um saldo financeiro de

R$2.428,75 (dois mil e quatrocentos e vinte e oito reais e setenta e cinco centavos)

ao final do 1° semestre de 2023 e a prestação de contas foi aprovada em sua totalidade

pelos conselheiros. Próxima prestação de contas foi referente ao recurso Incentivo

para Fortalecimento das ações voltadas à primeira infância: No 1° semestre de 2022

0 saldo financeiro era de R$ R$53.746,64 (cinquenta e três mil e setecentos e quarenta

e seis reais e sessenta e quatro centavos) e não houve execução nesse semestre,

apenas os rendimentos bancários que ao final do semestre o saldo foi de R$

R$55.992,92 (cinquenta e cinco mil e novecentos e noventa e dois reais e noventa e

dois centavos); em relação a prestação de contas do mesmo recurso referente ao 2°

semestre de 2022 o saldo financeiro inicial era de R$ 55.992,92 (cinquenta e cinco mil

e novecentos e noventa e dois reais e noventa e dois centavos) e houve a execução

no valor de R$ 25.935.21 (vinte e cinco mil e novecentos e trinta e cinco reais e vinte

e um centavos) na realização do encontro do Agosto Dourado realizada pela Secretaria

Municipal de Saúde voltada para a importância da amamentação materna e também

a realização do Encontro sobre a Alimentação Saudável para as famílias atendidas pelo

programa Criança Feliz, além da aquisição de mobiliário para a implantação do fraldário

e sala de amamentação na sede do CRAS de Piên e duas UBS, finalizando o semestre

com um valor de R$32.652,41 (trinta e dois mil e seiscentos e cinquenta e dois reais

e quarenta e um centavos). Ainda sobre a prestação de contas desse recurso nomeado

acima, no 1° Semestre de 2023 o saldo era de R$32.652,41 (trinta e dois mil e

seiscentos e cinquenta è dois reais e quarenta e um centavos) e no período foi

realizado a aquisição de casinha de bonecas e caixa de areia para dois ÇMEFS - Centro

Municipal de Educação Infantil e ao final desse semestre havia um saldo financeiro de

R$ 15.417,88 (quinze mil e quatrocentos e dezessete reais e oitenta e oito centavos).

A prestação de contas dos três períodos apresentados foram aprovados em sua

10CMDCÂ \
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65 totáíidade pelos conselheiros. A presidente do CMDCA, informou aos presentes que

66 esse saldo financeiro do recurso das ações voltadas a primeira infância está sendo

67 Utiiizado proporcionando capacitações para os profissionais da Secretaria Municipal de

68 Educação e assessoramento das instituições de ensino participantes. Foi sugerido na

69 presente reunião que a Secretaria Municipal de Educação, apresente um relatório das

70 ações da capacitação e assessoramento sejam enviados ao CMDCA para que possamos

71 anexar às prestações de contas específicas. A presidente do conselho informou que

72 serão baixadas resoluções para as respectivas prestações de contas. PALAVRA

73 LIVRE: 0 Psicólogo Rafael Mariante Sallet, fez a seguinte sugestão, para que dentro

74 de todas essas capacitações e ações realizadas em parceria com a Secretaria Municipal

de Educação, que também sejam atendidos e priorizados os alunos que possuem

76 Diagnóstico e precisam de atendimentos e materiais especiais para a sua rotina de

77 Ensino-Aprendizagem dentro de sala de aula, principalmente no que diz respeito a

78 atividades práticas que podem e devem Ser desenvolvidas com esses alunos. As

79 pedagogas Aleçandra de Fátima Schier e Leonice Zimmer, que atuam dentro da

80 Secretaria Municipal de Educação, Informaram que a secretaria busca sempre estar

81 capacitando os profissionais de sua pasta da melhor maneira possível, porém existe

82 uma dificuldade em encontrar profissionais e materiais específicos na área da

83 Educação Especial, principalmente no que diz respeito as atividades práticas..

84 Informaram também que todos ds alunos da rede municipal que possuem diagnósticos

: 85 e possuem direito ao professor especial dentro de sala de aula, são acompanhados

86 por estaoiários.fAlDr^éhtóJesiéytónsélhQ^^iüEtóTfíBehgFfprQ^ãQ^l^^

87 giptãglItóbélélidáSljéhtr^^giai^t^AçoMéi^paí^^chãfhçgg^
88 frpeTBhte^e0^Se^iÇoL:dé^ctófBihjentQ^Fámiligrdd'münO^ÍPiQSO^^P9Íj^lz^q^'^dêyM!ÍIiii^

89 f^ll^dãs5dõis':enggnttósHiMiÍM'dÓffiaternizgçpes3cqrp;^a^LFaitíí!B^g

90 ^óísk^i^far|]g;anoxde,2023^rpra|)óitO^ldeiçãã3fcespâçQíeíMn^
91 ^méntaçãò-pSíãifèaji^Sãojtl^énêqMõ

92 Idgxl^ó, ;agradáyel,^>qrgãni^ÍíòL:ÇQm,jjivérsafs- dMÕádeS:jJjMÉngigdas^2lgg

93 .^ilDJtórãrpoMi^lMifflâaâes quâi3tóhdénünggfã!lnéMÍ3íÉKÍY?^:^^

94 ^i^üahséiã^;opQdiúhizãrmovãs.exi^riênciáseA/ivêhciãs:as:famílias,;dempdp^a anipljar^

95 imiverso informaçional,-fortalécer erecóóhecer. ãs^famílias pártioipahtés-dó-progfamial

96 %isto que há.dificuldade em manter as imesmas>-assim.sendo,ióiencoritro.éa;ima;;for^^

/
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■de valorizar as famíiras: habilitada? no serviço para que_Gontinuemi çadastrãdas/jé

tpossamosjer referencia paraquandO-necessitamos.de acqlhimentofaMiai-âiMa^^^^^^^

’açãbdtójl;apm\[ãdajdm^j^gpij^ Não havendo mais nada a

tratar e estando todos de acordo, eu Lucas Lietz, secretário deste conselho, lavrei a

presente ata, que segue assinada por mim e pelos^emais presentes.

12

100

101

Lucas Lietz

/Danielli dos Santos
/

Maria Eliane Leineker Kaminski

Cristiane Rudnick Natsume

Rafael Mariante Sallet <

Dirlei Pieckocz

/Scheila Fuerst Schroth

Marize Negrelli

Rosângela David

Aleçandra de Fátima Schier

Leonice Zimmer



CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PIÊN

1 3

RESOLUÇÃO CMDCA m, ©29/2023

Delibera pela autorização quanto à

utilização dos recursos provenientes

das doações do Imposto de Renda

ao FIA.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Piên, no

uso das atribuições estabelecidas na Le! Federal no 8.069/90 (Estatuto da Criança e do

Adolescente), na Lei Municipal n® 1.187 de 02 de dezembro de 2013 alterada pela Lei

Municipal n® 1.479/2022 e conforme deliberado na Reunião Ordinária realizada em 13/12/

2023, RESOLVE:

Alt. 1°. Aprovar a autorização da utilização dos recursos provenientes das doações do

Imposto de Renda ao FIA para ser aplicado na locação de espaço e fornecimento de

alimentação para realização de encontro do Serviço de Acolhimento Familiar, conforme

Plano Municipal de Acolhimento de Crianças e Adolescentes 2022/2025 do município de

Piên.

Art. 2°. Esta Resolução entra em vigor nesta data.

Piên, 13 de dezembro de 2023.

Danielli dos Santos

Presidente do CMDCA
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-||.©TEL 'BEe:ANT©' PAl^âíSO-: DA SERRA -àfDÃ Ml'

DNPJ nÈmãmimm^Ê

B f

HOTEL RECÃKTQ PÂRAÍSO PÂiSERRÃ LIDA ME, pessoa jurídica de direito

privado, com sede e foro na Rodovia Municipal CAÍVi-450, s/n° - Rio Represo;-

CEP 89.294-000. na Cidade de Campo Aíegre, Estado de Santa Catarina,

ins'érita no CNPJ sob n° 11.256.645/0001-06, com Contrato Social Priniitivo,

registrado na JUCESC sob n° 42204396811 em sessão do dia 28.10.2009,

neste ato, representada por seus sócios, REG^A5^iÊ RAQUEL CELESKl,

ibrasüeira, maior, solteira, comerciante, natural de São Bento do Sul,, Estado de
Santa Catarina, nascida no dia 28.12.1988, portadora da Carteira de Identidade

sob n° 4.174.266, expedida pela SSP/SC e CPF sob -n° 065.401.749-26,

residente e domiciliada na Rua Alberto Maischitzky, 764 - Bairro Progresso -

CEP 89.281-186, na Cidade de São Bento do Súl, Estado de Santa Catarina, e;

ROBSON RAFAEL CELESKl, brasileiro, maior, solteiro, comerciante, natural

da.Lapa, Estado do Paraná, nascido no dia 07.10.1986, portador da Carteira de

■Identidade sob n® 4.174.274, expedida peia SSP/SC e CPF sob n°

d51.771.769-75, residente e domiciliado na Rua Alberto Maischitzky, 764 -

■Bairro Progresso - CEP .89.281-186; na Cidade de São Bento do Sul, Estado'

de Santa Catarihai únicoá èomponehtes da Sociedade Limitada, resolvem de

acordo alterar seu Contrato Sóciai Primitivo, nas cláusulas e condições

I

.comum:

abaixo, conformeseguem:

1-) Ingressam na sociedade os sócios'RAFAEL OLICES. CELESKl, brasileiro,

maior, casado peiç; Regime da Çomunhâo Parda! dé Bens, comèrciante,

natural de Piên, Estado do Paraná, násCÍdo no dia 03.06.1965, portador dá
Caríèirá’ de Identidade sob n“ 4.535.985, expedida peia SSP/SC e CPh sob n°
532.665,529-20, resideme e domiciliado na Rua Alberto Maischitzky, 764 -

Bairro Prcgrééso - CEP 89.281-186, na-Cidade de São Bento do Sul, Estado

de Santa, Ôaíafiha,.-e; LEOCADIA CELESKl, brasileira, maior, casada pelo

Regime da Comunhão Parcial-de Bens, comerciante, natural de Araucária.

Estado do Paraná, nascida no dia 12.12.1964, portadora da Carteira de

identidade sob n° 4.535.971, expedida peia SSP/SC e CPF sob n°

584.420.229-53, residente e domiciliada na Rua Alberto Maischitzky, 764 -

Bairro progresso - CEP 89,281-180, na Cidade de Sâp Bentò. do Sul, Estado

de.Santa Catarina.

2») Retira-se da sbciedade os sócios REGIANE RAQUEL CELESKl e

ROBSQN RAFAEL CELESKl, já qualificados anteriormente, transferindo por

venda a totalidade de suas quotas aos sócios ingressantes RAFAEL OLiCES

CELESKl e LÈQGADIA CELESKl, os quais- dão plena, gera! e totai quitação

de suas quotas ora alienadas.

3-) Áiteram a Cláusula. Quaríâ do; Contrato Soda! Primitivo, peio ingresso e

"saída de sócios, sendo que o Capital Social continua em R$ 160.000,00 (cento

e: sásséhta mi! reais), distribuído em 160.000 (cento e sessenta, mii)^

V ,y

no.

i .r’

i
■ t

4 '^J

.1



valòf neínirtal de R$ 1,0ü jeâf dâciá dida;. e èfitrè oe sócli^ da seguipte

18

a-), RAFAEL OÜGES ÇfLESkl, mantêm subscrito à quantia de 80.000 (oítènia
rnií) quotas, nq.idóOíárite; de Rl 80.000,00 (oitenta mi(;teáís£ já realizadas-da
seguinte fdriina: ;Gompra dá sóçià retirantá REGIANE RAÍSUEL GELESík!, -a
quantia de 80.000 (oitenta mii) quótas, no montante de Fti 80,000,00 (oiíentâ
friil reais), pâgos'neste ato è ém 'moeda corrente naciqnál, a;

:i3r). bE0GAD!Ã CELESKl, mantem subscrito a quantia de 80.000 (oitênta mil),
quqtaè, np mpntãnte dq RÇ: dp.OOÕiPÒ (oitênta mil reais), já reàlizadas'da'
seguinte fpmha: Gorrípra dó sócio retirante ROBSON RAFAEL CELESKi, a
quantia de SO.OPP (oitenta mi!) quotas, no montante de R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais), pagos neste ato e em moeda corrente naeiõnai.

4-) Alteram a Cláusula Se^a do Contrato Social Primitlyo, onde a

administração da sociedade,passará a ser exercida privativa-e indivldualmenle
pela sócia LÊpGADlA CELESK);

S-l Â i^fsta das modificações ora ajustadas, consoiida^se o contrato social

■cóm asegumieredàção:

gapItolo l . -
Da deiiõminação, objetOj sede e-prazo .de-duração.

PRIMBRA- A. sociedade-girs -sob o nome empresaria! de “HOTEL REGÁNTO.
PARAÍSO DA SERRA LfDÁ

SÊÕUNDÂ- O objeto dá-sòciedade:é a êXpioraçpp dos rámõs.de:
0 Hotéis;

o Carapings;
a Gasas de festas e eventos, e;;

-® Çuírasiatividades:de;rêGrêáç^,e lazer.

TERGEÍRá— A spcietiade íem’sua sede q foro há Cidadê dê Carrjpó álegre,
Estadq dê Saptá- . Gatárjna, áito a. RbdOviã Municipal GAM-450, kfrfi - Rio
Represo - GEP 8p.2§4-Q0Q; óhdé iniciou süás atividades em 0,8.10.2009 e terá

dürãçâQ pprtêrnpo ífideterminadòi

GAPÍTULOU

Dp,;Gãpitãl e das ©üoías

QÜÃRTA, - 0’‘ Càpitál soCial de R$ IPOtOOO.OD IjGentò ê; sessenta mil- reais),
distribuídós em.16'O.0OO. (centõ é sessenta mi!) quotas, no valor nominal de R$
1,.Q0 (ürn,feal) 'eadã urna, e entre osisócios. da seguinte forma:-

'“SQCIDS' «UMERO

.DE QUOTAS
VALOR-R$ %:

RAFAEL OLJGES CELESki 80.000 80.000,00:

SQ.OOO^ÕÕ^
160.Q00.Ò0

50.00

50 od
ÍÕÕM

LEOCADIA CELEEkj 80.000

TOTAL 160.000

O.



Páíâgráfó Primeiro:'0' CápitaitSoGiâí,;dé3critó' neste cápuí -já está, tòíãlmente
integralizadõ e reaíizadOi ■
Parágrafo Segundo; A .respprisabilidade: de cada Sócio é restrita ao valor de

suas quotas, mas tpdps- respondem. ,soiidariamente pela integralizaçao do
capitai sçíGjal:
Parágráfó Terceiro; Òs Sóciós são obtigadqs aO CumprímentO da fôrma; ,e

prazo ■previstàs parã a intègrãlizãçãp de .suas 4üdtaSj e,aqtíelê;qúe deixar de
fãze-lò devera, ser nOtifícàdò. imêdiátamênté e no prazo de; 3G (trinta): dias: :da‘
notificação pela sociedáde, responderá perante esta pelo pagamento de mora
Pâragrafo' Quaríò: Vèrificàdã á rriôrà', poderá, pof dêcísâò majoritária dós
demais sócios, tornarem para si ou transferirem pára térceirós à quota do sòóió
reifiissò, excluindo o primitivo titular e dewolvendo-lbe /o què .houver pago,
deduzidos os juros da mora, as prestações irâo.cumpridas:e mais despesas, se
houver.

Parágrafo Quinto: A cessão total ou parcial de quota, sem a correspõndentè
rnodificação do contrato social com o consentimento dq§‘ derriais: sódos, não
terá eficácia quanto a estes e à soeièdàde.

QUINTA - O sóçip-participa dos lucros é perdas na proporção das respectivas
quotas.

PáfigrafO uríico;. -Ôs sócios 'sãp óbngadós à. repoSIÇãó dós lucrós. e das

quantias rétiradas, ã qualquer tityió,- mesmo aquelas áuíorízádás no contrato,
qüáhdú íais; iucros õü quánítá se,distribuírem com préjüikodo. capital.

■GÃRÍTÜLO l!l

Da Administração e Responsabilidade Técnica

SEXTA - A Administração da sociedade, é exercida DTivãíiva e. individualmenitê

peia sócia óEOeADIA GEi-ESíCi.' '
Parágrafo Primeiro: A administradora tem o poder geral, para praticar tòdós
ps atos pertinentes à gostãó da sociedade.
Parágrafo Segündp: A administradora rècèbe urti “prôdãbofé-" rnensai, fixado

de comum acórdp .peios sócios, redpeitãhdo as; normas fiscais'vigentes e ós
séüs, limitês,

Parágfáfò Tercèiròt É vedado, a administradora Tázef uso da. firma ,na

pfesíãÇãò dê gàrãntià, fiahçái ávã!' óü quáiqtièr ■ outro título ■ de favor,- em
negócios estráhhós ão Objeto social.
Parágrafo Quarto: A, adrnínisíradora responde 'solidariamente, ^pefãrite' a
soGièdade e os terceiros prejudicados, por çuípa no-desempenho; de suas'

funções.

SÉTIMA - Nos quatro :primeiros meses seguintes aq término de çada exéreíCiO
social, a administradora prestará aos sócios, contas .jUstifíGadãs' de sua
administração, apresentando-lhes o inventário, bem* como 0 balanÇO
patrimGnÍaí;e ode résuitado econômico;

19
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iCÂPlfuLóiv

Das Rèuniões

OITAVA - As déiiberaçõeS dps Sóciós serão tomáciàs em reühiãõ, dèvendo:Ser

‘CQiivocada peia administradora..

3



Parágrafo; Primeiro: O an.jriclõ de .CQnvoOaçáo para reunião será publicado
Iror^es ;vèzes; aô menos,òevPnde rrisdiar- eníre^â daíâ da primeira inserção e
ã dá; fèàlização^dã assembléia, o prazo' mínimo de oitO' diás para a primeira
ÇoPvpcação/é de einco dias para as posteriõreSí
Parágrâfò Segundo: As publicações serão fèitasmpíorgão ofieial do ^stado
da União, conforme o local da sede da sòciedadé, é; em; jornal de, grande
GirculaçãQv
Parágrafo. Terceiro:; Dispensam-se. ãs formalldãdes dè, .çònvõçação previstas
nos .parágrafos ■aníeriores, quando á maíoriá dos spciòs õórhpárecêrem ou
declarprerrii^por escrito, :^ar cientes :dodofial„ dâtá, bofâ é:ordermdo,diá.

Parègrafó Qüarío: A rsuniâo tOrnâ-sè dispensávèi. quandó a maioria dos

sócíps decidirem, põr.escrito, sobré a rnatérià quesètia dbjetG dela..
Parâgràfp Quinto: áeaüzadá ã reunião, dos trabalhos e deliberações será
lavrada, .no livro de atas de, reühiões, ata assinada. peios sôGÍos participantes e
cópia dá:ata a.ütènticada pela administradora, ou pela mesa, sèrá, apresentadá

pegisíro Público de.Erhprésas.MercantiSi para arquivâmenfo e âVerbação.
Parágrafo Sèxto: À reunião dos sócios-ínstala^e cprn/a p.tesehçá, em
Primeira convocação, de titulares de no mínimo três-quartos dO capital sociâi,
é, ém íSegunda; com .qualquer número.

20
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capItülo V
Redrada, Móríe, ou Exclusão de Sócio

NOÍ^A - Cabe ao sôçio què' dèsejar ceder siias quotás ou retirar-se dá

çpciadade .cornuni(^r ãos demais,, por escrito com^ prazo' mínimo de. èO’
(sesseqíá) dias, garantindo aos sócios remanéseèníès o direito de preíèrênoia
na; aqüisi^q das mesmas..
Parágrafo únicõ: Se- nenhum dos sócios usar do, direito de: prèferência,
prazo máximo de 60 (sessenta) dias apôs oiredebimento do áyiso de qüétrãta
este artigo, tem o sóciò cedente. a iiberdáde de transferir à sua quota â'terceiro.

DÉGIfiSA í- Q; 'fâlécimenío: de qualquer dos quotistas ,nâq dissolvérá a
sociedade,, que poderá continuar, com os herdeirps do de CUjüs. sâivo sê ôs
sócios rema nescentes optárem pela dissolução, da mesma..
Parágrafo Primeiro: Até que se Ultime,, np; prpcesso-de- jnventãrio, a partilha
dos ,bens deixados pelo de ctijus, incumbirá ão inventanáníé,; pára todos os
efeitos legais, a representãçãò ativa e pássivá; dos intéréssadós: pèrânte a
sociedade.

.Parágrafo Segúndp: Qs hêrdeiros, através dê seú inventariante
reptésentápte iéga!„ põderão retirar-se da sociedade.

K

r

no

I -

ou

DÉCÍMA PRin/lÉjf^;;- Pódé o SQPio ser excluído,, quando, a maiOria dos sócios,
rèprésentándo rriais. da rhétâde' do cápitál. social, entender ,que um pú niais
sqqips éstâp pondo: êni risco a continuidade da empresa, em virtude, de atos

gráses;é,qúe, configurem justa causa.
Parágpáfõ Primèiròt: A exclusão somente poderá, ser determinadá etri. reunião

. éspêcialménte convocada para este fim, ciente o acusado arn íompo ,hábil pára
peithitir seu comparecimento e o exercício dp direitede defea,

Parágrafo $egupdo: Será- também; ;de píenp d)rejÍp."exGÍuldp, da .spciedãdé; o
sõciò dèciarado falido, ou àquele cuja, quptá; tèri|íã: sidó jiqúidádã pára
pagamento-de credor particuí ar do sócio.

0

^ -
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Terceiro: Np eàsp' Sás rStiràcia,' níorté ou exçlusâè; d© ièócipà ou.

disáolyção da soçfedade,, o viior .das: quotâs. èpnsideradã peid imoritante
efetivamente rpalizadp, liqüidàf-se-â com baee na sítúãçãò :pàrÍfnonial da
soGiedade, venfipada eni' dàlanço' espepiaímentè levantidoi à^^^ data dã

resolução, e seys: havèrés Ihê serão pagôs em 12 ;{ddze); párcelas
mensais; e; sucessivâsi vendendo a primeifâ 3Ó (trintáTdfãs âpòs
valor. ^

I9üai5.
a apuralãd dS

Parágrafo Quarto: Podern ps aópids féhiánèscèntes, supriretri o :^a)Or da

PECIMA SEGUNDA - A retirada, eXélusãp ou tnoile do sócio, não o' èxima Ou
a seus herdeiros, da responsabilidade, pelas Obrigações sociais anteriores'até
dois anos após averbada a resoiuçãQdasociedâdé. ' ’

OAPITÜLOtfl
Do Ixefçícip SOpiãl

Oíiepdídid sociâi coincidirá com o ano civíf e
anualmente, em 31 de Dezembro, será .èncérràdO o exercício sociaí, onde serio
elaboradas as dêrnQnstraçõès Oónfâbeis
AnônimãSi dispensando.Oè sua pdbiicaçio.

frimejro: A sõcpdâdé: poderá ievantâr demõnltraçõès financeiras
intermediarias e distribuir lucros apuradpSi observadas ás limitações. legais e:
ainda distribuir lucros cõrri’base nos'lucros acumúiâdOS
constantes dp úiíimo balanço paírirnpniâi..
Para^rafo Segundo: A sociedade sêrá regida, supiétivamente-pela Lei
Sociedades Anonirriâs. ^
Parágrafo Tefde|i'i& A reunião dos .sócios pará; á) tomar ás óontãs da
administradora e: dêiiberar sobre o balanço patrimoníâhe 0 dè tesüttãdo
ecpnpmico; b) designar -admihístradorés, quando for
qualquer outro, assunto GQnstahte da ordém-do.Oia.

áSnfetradbr?^°' riãp póderáTazer'parte â

QAPÍTÜLWÍ
Firiáis

pÉCjRflA *êUABTA -,Ã Ádrfíínistradpra tíèClará, .sob as penas da lei de due

nao, estajrnpedidá de exercer ayádminiàtráção da sociedade, por lei éspèdal
cdndènaçâp erimínál; oü pOr se encontrar sob os efeitos dela'

a pena que vede, ainda que íemppráriámente,.ó acesso a cargos públiCos' ou
.por eme faiimentar,, de preü/aricãÇão. peita ou, suborno, concüssãõ Oècuíatò-

^ a econ^ia popular, góritm o sistema íínancôirõ fíáciòriãl, contra
r^rmas de .defesa da-conGórrèncíá,. cdntrã as reiaçõesdè eonsõmo té; publica-
Oü a prppnedâde. ‘ '

pÉCIillA QUINTA-Aéõciedade poderá partiçjpàr dèOutrâsísóciedades com

aS!m9smasátividad8s.^oü não, inGiusIveábrir filiais rio território naciõnároú jorá

DÉGÍÉ/^, terceira,

ria forma da,,Lei das SóciedadèS

-OU, reservas-de lucros

dâs-

Q câSG- :c)í tratar de

m
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i-v : i DÊCiMA. SEXTA - Os casos ürhíssbs sèrãò íratadqs pelo que regula o

Capítulo !:, Subtítüjo II dp tivro.U ds Le': 10.406/2002.

DÉCMA-SÊTlíIflA-,jte parteSi dé-GornuiTi acordó, :elegèrn O-tqrp da Comarca;
de Gampó Alegrè/SC renunciando a qualquer outro, por mâís.priyilegiado que

seja-, ;para diriniir qualquer dúvida que possa emergir déste dpcúmèntd.

DÉGlMA.CílTAVÁ - RèVogam-se tódas:as djspqsigÒes contidos no instrurriento

cqntraíuaf pdmüTO/passando a sõcledâde a regesse somênte pélo que está

eoriíidô n^íB Instrurríênto.

É, i,èstaíi#5 as sócias justas e contratadas, assinam ;esse insírumento em; 03

(íi^XÍ-ias de igual teor e para. o mesmo éféito/na pTesênçà^das testêmunKas
iMSm''
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Certidões Paraíso da Serra - N°:6 (Ocorrência: 1)

Procuradorift^rd da Fazenda Nadonal

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS REUT1V08 AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A C^OA
ativaoaukiAo

Momo: KOTB. RECANTO PARAÍSO DA SBIRA LTDA
CNPJ: t1 JSS.646r000146

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e dividas de

íBSponsabilrdade do SLjeío passivo acima idenriilcado que vierem a ser apuradas, é cenJicade qi»
nfto conslam pendâncls em seu nome, relativas a crédUi» tttKitãrios administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a mscnçôes em Divida Altva da.UniSo (OAU) junto a
Procuradona-Gertída Fazenda Nadonal (PGRI)

Esta csrtiiSo e válida para o estsbeleamento matnz e suas Mais e, iw caso de ente rederativo, pi
todos os dr(0os e fundos públicos a(tniiBSRBÇ&} direta a ele vinoiados. Refàre-se â situa^
sujei» passivo no âiibito da RFB e da PGFN e abrango indusive as conBúw'ç6es sociais previstas
nasallneas'a‘a 'd'dop3ágr3foünicodo ait 11 da Lei 0^6212, de 24 de jull» de 1681.

A ftceitaçflo desie ceftid8o está condicionada i veriftcáçflo de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <nttp,-//rft) gev.bf> ou <ttitpA\vww pgft-gov,br>.

do

Cetídflo emiaJa grauiíamenta com base na Portaria Cortjunta RFa-PGFN n® 1751, de 2?10í2CH4.
EmBda ôs 08 25 46 do da 22/11/2C23 <hora e daa de BrasOia».
VáWa 81620/05/2024.

Código de con&üie da certidão: 0F6D>477D>I241.9D1C
Quelqueífasurar .....

N°: 6 (Ocorrência: 1) j 0.10MB

Anterior Próximo

«f 1

n/i/n/omí i4./i



uiip;//piciipisi:p.<íqui]jiíuiü.cüiii.üi;:>jj:)/iiiuiiuaciigriuccssu/tt/piuccssu/euii«:rioüessuíj

24

Certidões Paraíso da Serra - N°:2 (Ocorrência: 1)

bt^://cuncuiia'CT£ctúm£Ov.l>i>'ciKini!tacii<p:CoosuUo R^kndaiJe do Ei. aEopregsdorjír

• Voltar imprimir

CAIXAsO :M!CA ríicainw.

V.,--
Certlflcado deRegulaiidride
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Sixial:

Éridereço:

u.sse.Ms^boi-oe

HOTEt RECANTO PARAfSO DA SERRA tTDÃ NE

ROO MUNICIPAi. CAM 450 SN / RIO REPRESO / CAMPO AlEGRE { SC /
88294-000

A Cala Ecormnica Federal,
7, da Lei 8.Ó36, de il de.maio de 1990, certií^ça que, nests data, a
empresa acima Identlflcacls encóntra-se em atuação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serpeo - FGTS,

uso da atribuição que lhe confere o 'M.

O presente Certificado nSo servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes dás obrigações com o FGTS.

Vaii(lades24/ll/2023 a 23/12/2023

Certificação Número: 2023112404560473671906

Informação obtida em 01/12/2023 13l58:59

A utilização deste Certlfícado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

uhvw.cab(a.0ov.br

lofl oVll/ZOZl. 14:01

N”: 2 (Ocorrência: 1) / 0.12MB

Anterior Próximo

rt/i/iõnno-a ^A.A
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: HOTEL RECANTO PARAÍSO DA SERRA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 11.256.645/0001-06

Certidão n°: 68593003/2023

Expedição: 01/12/2023, às 14:02:35

Validade: 29/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua "expedição.

Certifica-se que HOTEL MIGANTO PARAÍSO DA SERRA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 11.256.645/0001-06, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de■ sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMA.ÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhjmentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos oü a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, pOr

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



ESTADO DE SANTA CATARINA
m SECRETÁRIA DE ESTADO DA FAZENDA

r
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CERTIDÃO NEGATIVÁ DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

HOTEL RECANTO PARAÍSO DA SERRA LTDA

11.256.645/0001-06

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem ã ser apuradas, é certificado

que não constam, nã presente data, pendências eni norne do contribüihté acima identificado, relativas aos tributos,
dívida atiVa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal;

- Número da certidpo:
Data de emissão:

Validade (Lei na 3938/66, Art. 158):

Lei nã 3938/66, Art. 154
230140354101540

22/11/2023 09:19:41

20/05/2024

A autenticidadedesta certidão deverá ser confirmada na página ^ da Secretaria de Estado da Fazenda na internet, no endereço;

http://www,sef,sc,gov.br
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Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL CAMPO ALEGRE

SECRETARIA DE FINANÇAS

Data: 01/12/2023 16h47min

— Validade —

31/12/2023

— Número

3613

27
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

HOTEL RECANTO PARAISO DA SERRA LTDA - ME CNPJ: 11256645000106

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

_ Mensagern ^ ;

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

- Inscrição

Contribuinte: 13200 - HOTEL RECANTO PARAlSO DA SERRA LTDA - ME

Endereço: Rodovia MUNICIPAL CAM 450, S/N - Bairro RIO REPRESO - CEP 89.294-000

_ Código de Controle

CWOUC8Z4YSCR8KY1

A validade do documento pode ser consultada nò site da prefeitura por meio do código de controle informado;

Campo Alegre (SC), 01 de Dezembro de 2023

Rua Coronel Bueno Franco, 292- Centro

Campo Alegre (SC) - CEP: 89294000 - Fon0:4736322266

Página 1 de 1

I Inserido porScheila Fuerst Schroth em: 04/12/2023 10:09:14;



PIÊN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

28PROTOCOLO N° 3651/2023

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Locação de espaço para realização de encontro de confraternização de final de ano,

com as famílias e equipe técnica do Programa Família Acolhedora.

2) MODALIDADE: inexigibiiidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 2.370,00 (dois mil trezentos e setenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2023

10.004.08.243.0013.6032-33.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

X , i£ 3/ hrs R$Saldo Atualizado em _
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário^verá ser consultado no momento
dá emissão do cOntrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

José Luiz

Contador Cf^
garros
? 049922/0-8

Matffôúla 35076-1

^ I /Z /

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLG101/00.

Silvana^ixeira Jung

Secretárikjyiujji&pal de Administração e Finanças
Decreto 229/2023

nA / 12- / g023

01



Eduardo Duarte Sçheivaraski

assisténciasocial(ã)pien.pr.gov.br

quarta-feira, 6 de dezembro de 2023 13:27
Eduardo Duarte Sçheivaraski

Katia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Justificativa complementar dos requerimentos n° 48-23 e 49-23.

De:

29Enviado em:

Para:

Cc:

Assunto:

Boa tarde Eduardo.

Referente aos Requerimentos Iniciais n° 48-23 e 49-23, da Secretaria Municipal de Assistência Social

e Defesa Civil, enviados ao departamento de licitações através dos processos n° 3651 e 3653, no

sistema de protocolos, os quais tem por objeto: ínexigibilidade de licitação, para locação de espaço
onde serão realizadas as confraternizações de final de ano com os grupos da Melhor idade de Piên e
do Programa Família acolhedora, justifico quê:

A contratação de um espaço recreativo externo se dá, devido ao espaço do Pavilhão de
Rventos do município estar com a agèndâ lotada; para o mês de dezembro.

O Hotel recanto Paraíso da Serra além do espaço que será realizada a confraternização,

dispõem de vários espaços para recreação e diversão, como: 02 piscinas, tanque para pesca
passeio de trator pela mata e por pomares, visitas aos animais, além dê um recreador que estará
fazendo atividades com os participantes durante o período em que estiverem no recanto.

» -

Qualquer dúvida, estamos à disposição.

Att. Kátia

1
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DECLARAÇAO

, y

A Secretaria Municipal de Esporte, Cüitura e Lazer, responsável pela

agenda do Centro de Eventos José Loir Dreveck vem por meio desta deciarar

para o^ devidos fins que‘gJ^1jitàiá;acirnáise!ènc^rajc9^as çiat^jdo^]|

v-14,^17 dé dèz^mbjrò já ageridàdásjintérjorrnèntea

Nada mais para o presente momento, renovamos os votos de eievada

estima e-qonsideração.

!

Piên, 11 de dezénibro 2023.
y

?4

?UyrvcfejíX 3

; Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo
• Assessora de área de Cultura - Piên/PR

4

@ 11 governodepien
y. -.-V-



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
31

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO N» 3651/2023

OBJETO; Locação de espaço para realização de encontro de confraternização de final de ano, com as famílias

e equipe técnica do Programa Famíiia Acoihedora

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua
escolha.

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

O Programa Família Acolhedora - FA de Piên é regida pela Lei no 1.025/2009 e é uma modalidade de

atendimento que visa oferecer proteção integral às crianças e adolescentes que precisam ser afastados

temporariamente de sua famíiia de origem ou extensa por medida de proteção. O Serviço de Família

Acoihedora oferece acolhimento provisório para crianças e adoiescentes afastados do convívio familiar por

meio de medida protetiva, aplicada por autoridade judiciai, cujas famílias ou responsáveis estejam

temporariamente impossibiiitados de cumprir a missão de cuidado e proteção. Nestes casos, a criança ou

adoiesçente é acolhido em iares de famíiias acolhedoras, de forma temporária e excepcional

Atualmente 0 FA possui 07 (sete) famílias acoihedoras habitadas.

De acordo com o Plano Municipal de Aeqlhimento de Crianças e Adoiescentes de Piên, vigência 2022-

2025, e aprovado peios Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e Conselho

Municipal de Assistência Sociai CMAS, o município deve proporcionar acompanhamento e capacitação

contínua a fim de garantir a qualidade do acolhimento, e neste mesmo documento está previsto a realização

de dois encontros anuais de confraternização entre as famílias, visando promover um momento de integração,

socialização e diversão entre a equipe técnica, famíiias acoihedoras e crianças e adolescentes acolhidos, pois,

um dos objetivos do serviço é propiciar encontros e fortalecimento dos iaços.

Proporcionar a confraternização nataiina - promoverá trocas afetivas, interação entre as famílias,
fortalecimento dos vínculos da família acoihedora, bem como a integração entre as famílias e a equipe técnica.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:
O preço está dentro do praticado atuaimente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calcuiâda na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibiiidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.
[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[ x] Autorização da autoridade competente.
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[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

Piên, 08 de dezembro de 2023

EDUARDO Dl

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria 0° 664, de 31 de maio de 2023

E ilVARASKI

/■ ' ^
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PROCURADORIA
jurídica . -

PREFEITURA

Protocolo: 3651/2023

Assunto: "Locação de espaço para realização de encontro dè confraternização de final de ano, com
as fámílias e equipé técnica do Programa Família Acolhedora"

■ Modalidade: Inèxigibilidadè de licitação
"Requerente: Secretaria Municipal de Assistência-Sócial è Defesa Civil.

■!' ív- »í

Parecer Jurídico

lí

I. Relatório

Trata-se dé consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente, para .abertura de

processo para a formalização de "Locação de espaço para realização dé encontro de confraternização

de final de ano, com as famílias e equipe técnica do Programa Família Acolhedora". ‘,

O processo_ veio acompanhado do memorando/requerimento da secretária municipal,

termo de'referènciã, còKsuItã de certidões "de règüiaridadé fiscal e trabalhista,; Informações

orçamentárias e financeiras, pesquisa de preços, justificativa de indispònibilidade de datas,

justificativa peía escolha do local e encaminhamento da assessoria de Licitações e-Contratos.

%.

li.«Passamos a análise jurídica.

•-r

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comândò constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "reSsalvados .ps casos especificados na

legislação

, ■ ■, pe,'acprdp com. Lei no 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável); nas hipóteses

descritas no art.' 75 è, quantb a ihexigibilidâde, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que"é inexigível a licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no éáso concreto, circunstâncias

ff

■o

L
À

• ,•

•i

. =

i- '

especiais, de fato ou de direito, prévisfas em lei, as quais se revelam inviabilizádorâs de competição,

afastam perémptoriamènteía licitação,,'consubstanciando numa presunção relativa de -qúe a licitação

■ não pode ser realizada em fâzão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão, de situações

excepcionais.

Quantp ao tema, a legislação preceitua no art. 74, V, da Lei 14.133/21-, que: /
3 -

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável.á competição, em especiai nos casos de;
- AX-y . : . . -■ •=:

V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem
: , necessária sua escolhâ.

W .-v
§’5°.: N'ás contratações'com fundamento no: inciso 'V do caput deste artigo, devem ser

■ observados os.seguintes requisitos: .

' -

i/b^
i
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I - avaliação prévia do bem, do seu estadò de conservação, dos custos de adaptações, quando
■. imprescindív&s às necessidades de iitilização, e do prazo de amortização dos investimentos;

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;
III - justificativas que demonstrem á singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela
Administração e que evidenciem vantagem para ela.

PROCURADORIA

JURÍDICA ■, ,
PREFEITURA

Assim sendo, para comprovar a possibilidade de a contratação ser realizada através de

inexigibilidade de licitação, foi justificado pela Secretaria solicitante que: "a contratação de um espaço

recreativo externo se dá, devido ao espaço do Pavilhão de Eventos do município estar

agenda lotada para o mês de dezembro", (destacamos)

Em complementação, foi requerido por esta procuradoria jurídica, que-fosse acostado aos

autos uma declaração formai do responsável pela agenda do pavilhão de eventos acerca da

indisponibilidade, a qual foi feita nos seguintes termos: "A Secretaria Municipal de Esporte, Cuítura e

Lazer, responsável peja agenda do Centro de Eventos José Loir Dreveck vem. por rtieio desta declarar

para os devidos fins que o local citado acima se encontra corri as datas do dia 14 e 17 de

dezembro já agendadas anteriormente".

A pedido da assessoria jurídica, foi acostado, ainda, uma ata da reunião ordinária do

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente n.o 11/2023 - CMDCA, onde consta

expressa mente: "A presidente deste conselho pediu também a- aprovação de uma das metas,

estabelecidas dentro do P|ano de Acolhimento para asxrianças e adolescentes referente ao Serviço de

Acolhimento Familiar do município, o qual diz què devem ser realizadas dois encontros anuais

de confraternizações com as Famílias participantes do serviço. Para o ano de 2023 foi

proposta a locação de espaço e fornecimento de alimentação para realização do encontro, o, local

sugerido conta com amplo espaço externo, agradável e organizado, com diversas atividades

diferenciadas, logo, a estrutüra possui especificidãdes que atendem integralmente o

objetivo do encontro, qual seja, oportunizar novas experiências e vivências às famílias, de

rnòdõ à àmpliár o universo jhforrhacional, fortalecer e reconhecer as famílias

participantes do programa, visto que há dificuldade em manter as mesmas, assim sendo,

ò encontro é umá forma de valorizar as famílias habilitadas no serviço para que

continuqm .cadastradas e possamos ter referência para quando necessitarmos de

acolhimento familiár. Ainda,, a ação foi aprovada por unanimidade pof ' este xonselho".

) (destacamos), . ■

com a

sua

’ , Desse modo^ a Secretaria requisitante trouxe informações quanto .a Indisponibilidade de

imóveis públicos vagos que atendam a finalidade do objeto da contratação, bérh como, trouxe

informações/justificativá acerca da singularidade do imóvel a ser locado, restando assim preenchidos

os requisitos do parágrafo 5.°, do artigo 74 da Lei 14.133/21. ■ ‘ • .,

be outro giro, buscando, atender aos princípios e‘preceitos constitucionais e legais que

regulamentam as licitações e contratações públicas, a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Página 2I5
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efetuou pesquisa dé pfêços/juntando três orçamentos, com o objetivo de atender o principio da

■ isonomia, bem como de,obter a proposta rnais vantajosa para a administração.

Posto isto, convém evidériciár que a nova Lei dè Licitações e Contratos Administrativo, Lei

n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu àrtv 72 elenca os documentos necessários para a

lâ: ■ '
.PROCURADORIA

= JURÍDICA , iV?-:

^PREFEITURA i

contratação direta através deJnexigibilidade:

Apt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos;
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; ;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

" “ V ' í III -'parecer jurídico e pareceres técnicos, se'for o caso, que derfibflstrem o atendimento
.'í. dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibiiidade da previsão de récüreos orçamentários com 0
, ; compromisso a ser assumido; í , •' - ‘

' V - comprovação de que o contratado preenche os requisi^tòs de habiiitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

. . yill - autorização da autoridade competente., íí
t'-. v • Patágrafo-.únicp..-G ato .que-áutorízá 3= Gonfratação, dirêta ou 0 extrato decorrélite do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público'em sítio eletrônico òficial-.

: . No presente processo administrativo, noto que foram atenpidos cis repuisitoS da legislação,
em especiaÍ,:quantpvao requerimento, estimativa da despesa, deniónstração dá compatibilidade de

recursos orçamentáfips, justificativa da necessidade de contratação e a dembpstraçãò de

singularidade do ’-.fòrnècedof- escolhido em virtude das características do imóvel e a sua

- .

disponibilidade. '

Adernais, para a confecção da minuta contratual, convém destgcar a'necessidade de

observação do disposto no art. 92 da Lei n° 14.133/21:

Art'-92. S,ão,necessárias em todo contratp cláusulas que estabeleçam;

í - 0 objeto e seus elementos característicos; / ■
-

. II -a yinculação ao edital dé licitação e à proposta do iratante vencedor ou ao ato que tiver

' autorizado a contratação direta e.à respectiva proposta;.^ ^ ,

III - a.íegisiaçãb aplicável.à, execução do çdnfráto, inclusive quanto aos casos omissos;
í IV - o-régitTie de exécúção oá á forma de fornecimento; ' ■

y - ..o mreço e as ícondições de-pagamento, os critérios, a data-bàse-e-a periodicidade do
;;“/'.reajústamento de prèços;e;os'.çritérios de atualização monetária entrepá. data do adimplemento

■ ■ das‘bbrigações e a do efetivo pagámèntb;
■ j , '; VI - Os critérios e a periodicidade dá‘medição, quárído for p çaso, e-Ô-prazo para liquidação e

--■-«/v":'--para pagamento; ■ -V -v' ^ -i
. . ,, VII - os prazos de início dás etapas de execução, conclusão, eritrega, observação è recebimento

.definitivo, quandp/for o çáso;
- ■ VIir„--iO crédito péiP; qual correrá a despesa, com a Indicação'-da-clássifiGação funcional

programática e da çategòrla econômica; - »
■■lX’-.á matriz de,risco', quando for 0 caso; . .

, .... X - p prazo para resposta ao pedido de repactuação-de preçps/, quandp'fpr oxáso;
'’XI''--ò prazo para resposta ao pedido de restabelecimento'dp’e quiiíbno'ecbnômÍÈÓ-financeiro,
quando for o caso;

: XII --as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução; quando exigidas, inclusive as
■ ’■ que forem oferecidas pelo contratado nb caso de antecipação de yãipres a título de pagamento;

Xlil - 0 prazo de garantia mínima do objeto, observados bs prazos rüínimos estabelecidos nesta
Lei ê nas normas técnicas aplicáveis, e-as condições dê manutenção e assistência técnica,

■ quando for 0 caso;,.--■ ...

Xiy .-; os direitos e as responsabilidades 'dàs partes,'as penalidades cabíveis e os valores das
rnulías e suas bases de cálcuib; ‘ -■ ■ ' ' -
XV-í ás condições de importação e*á data ê a taxa de câmbio para conversão, quando for o

; -casô;

% .'Vi-

..A

'•s.- ■ ,.-

-■t .
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PREFEÍTÚRA

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda

compatíbilidade corn as obrigações por,, eie, assumidas, todas

habiiitação na iÍG|tação, ou para a quaiificação, na contratação direta;
WII -'a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em iei,
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado dá
Previdencia Sociai e para aprendiz;
XVIII - 0 modeio de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em reguiamento;

, XIX - os casos de extinção.

a execução do contrato, em
as condições exigidas para a

No mesmo sentido, a Lei de Licitações estabelece que a realizaçãò de licitação ou

contratação direta depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de

acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo 3 declaração de

disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor de contabilidade do Município, bem

como a Resolução GMDCA n.o 029/2023 autorizando a utilização dos recursos provenientes de

doações do imposto de renda ao FIA. - -

Iguajmente, a Lei de Responsabilidadè Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

dé observar a iei orçamentária'nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentai que acarrete aumento
da despesa será acompanhado ' de: (Vide' - - ADÍ

■ ' I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva^ entrar em vigor e
. _ dois ' subseqüentes;

II - deciaração do ordenador da déspesa de que o aumento tém adequação orçamentária e fi-
riãnceire com a iei orçamentária anuai e compatibiiidade com o piano piurianuai e com a lei de
diretrizK orçamentárias. ' .í v

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações preVê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis",

r j Além disso, as irrégularidadès ná contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E dò .CódigoVPènal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

réspondèr peío eyqntual dano causado ao erário, vejamos:
i . Cóntratação diretá ilegal.

, . , - Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
■ - ■ "-enfi lei: ' ' ' ' ' ■ ‘ i

- ■ . ’ ■ ■ Pènâ-Tèciüsão, dê 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e muita. . ' ^ -

Por fím, evidencia-se, què a inexigibilidade de licitação não implicã em tótel abándono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial,.e impessoalidade e a vantajosidade da

proposta. - _ , , ■ ; ■ ' ^

- • ■;

..... . ^

■ , ...'-r 'K-,
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A'

líí. Conclusão
. ■■ -t-' '• ■"' '* -

■;

■' -

Destarte, énténdemos que o -processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição l=èderai é, diante disso, opinamos pela legalidade da

contratação :direta, neste caso, ;por iinexigibilidãde -de licitação em razão da inviabilidade de

competição, pois conforme justificativa discricionária da Secretaria, trata-se de imóvel de natureza

singular dotado de características especificas, as quais são necessárias para atèrider a demanda

apresentada pela. Secretafiá de Assistência Social e Defesa C®i, com' baSe . no; permissivo legal

expresso no art. 74, V da Lei n° 14.133/21.

, . Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente õpinâtivo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada>aâotár ou não a

orientação exposta no parecerL E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações constantes

dos autos do procedimento licitatório, se atendo somente aos contqrnos'jurídicos das qúèstões

-apresentadas, uma-vez-que os. critérios/justificativas-e a -análise de mérito (oportunidade e

conveniência) do pedido para a realização do ato administrativo constituem ^ análise técniça e

discricionária''da Secretaria solicitante, e, portanto, é vedado aos aisessóres jurídicos se imiscuif-se

sobre o mérito administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de ;n.° 07 do Manual de Boas

Práticas Consultivas.(BPG::)2; - • • ' ’ - /

. S.jyi4;É'o parecer. -O a:

r-

Píêii, 15 de dezeihbro de 2023
r:,/,

...
■: .

/■-
‘■-i. '

1 í ’

-

Vi

Naiaiiy Caròli
■. Procurad

ii«-éeAràuj9 ;
ola Jurídica

/PR 1 lí.206

Eduardo Araujp
Procurador Jurídico

OAB/PR-58.418

1
Agravante que,',na quàlidade i de chefe da Assessoria Técnica da Administração' Règionai,- emitiu parecer favorávei a

contratação. Manifestaçãò de natureza meramente opinativa é, portanto, não vinculante para o gestor público, o

quai pode, deTorma justificada, adòtar ou não a orieqtação.exposta no párecér, O, parecer tem natureza obrigatória (art. 38,
VI, da Lei n° 8.666/93), porétn não é vincuiante. (STF, AgReg no HG n.° 155.020 - Min. Ceiso de Meiio).

^ A manifestação çpnSultiva que adentrar questão, jurídica com potençiai de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

juàificativa.dá riéeèssidade dé fazê-lo, evitando-se posiciònamentos Cònclusivòs sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, adminikrátivos. ou dé . conveniência ou oportunidade/p'odendp-se, porém, sobre estes emitir opinião ou
formular-recomendações, desde que enfatizando oiparáter discricionário de seu acatamento.

.. .-J'
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1WIUNICÍPI0 DE PIÊN
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PROTOCOLO N» 3651/2023

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 114/2023

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, Inciso Vda Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Locação de espaço para realização de encontro de confraternização de final de ano, com as

famílias e equipe técnica do Programa Família Acolhedora. í'

PESSOA JURÍDICA: HOTEL RECANTO PARAÍSO DA SERRA LTDA
CNPJ: 11.256.645/0001-06

" VALOR: R$ 2.370,00 (dois mil e trezentos e setenta reais).

,v':'

Dotação Orçamentária:

Funcional

10.003,08.244.0012.2031-33.90.39.00:00

Condição dç Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 15 de dezembro de 2023

Maicon Gro^kopf

Prefeito Municipal
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Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

Compras e LlGítações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N°-114/2023, que tem como objeto
- Locação de espaço para realização de encontro de confraternização de final de ano, com as

famílias e equipe técnica do Programa Família Acolhedora, solicitação da Secretaria de Assistência
Social e Defesa Civil em favor do proponente HOTEL RjECANTO PARAÍSO DA SERRA
LTDA - CNPJ; 11.256.645/0001-06 no valor total de R$-,2.370,00 (dois mil e trezentos e
setenta reais) com base no caput do Art. 74, inciso V, da Lei Federal 14.133/21 e suas

alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em yista

os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3651/2023

Maicon GKosskopf 4

Prefeito Municipal
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Prefi^rade

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÀDMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
“iPIEN ■J;

Comissão Permanenti^de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidàde de Licitação N® 114/2023

PROTOCOLO: 3651/2022

Objeto: Locação de.espãço para realização de encontro de co|fraternização de final de ano,
còm as famílias e equipe técnica do Programa Família AcolhedQ|á.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: HOTEL RECANTO PARAÍSO DA SERRA LTDA
CNPJ: 11.256.645/0001-06

VALOR: R$ 2.370,00 (dois mil e trezentos e setenta reais)

AUTORIZAÇÃO 15/12/2023
5-

í.j.i,

rh
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DECRETO N" 296, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023. Art. r Fica decretada a vacância do cargo de operador de máquina,

em razão de. aposentadoria por idade concedida pelo Instituto

Municipal de Previdência Social ao servidor público Cláudio

Lourenço da Cruz', portador da cédula de identidade civil com RG

5.348.771-8/PR ematrícula 10401.

ALTERA SÍMBOLO DE REMUNERAÇÃO DE servidor ocupante
de cargo de provimento em comissão.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 15 de,d'ézembro de 2023.

MAICON GROSSÍÇOPF
Prefeito Municipal.',-

Publique-se e registre-se.

DECRETA:

Art. 1“ Fica alterado o símbolo de remuneração de CC6 para CC4, do

Decreto 025/2021 de 07 de janeiro de 2021, que nomeou a senhora

MAIKELI THAIANE KNUTZ SENN, portadora dá cédula da
identidade civil com RG n° 14.557.293-2/PR, para ocupar o cargo de
Assessor de Gabinete com as seguintes atribuições: Organizar as
atividades do Prefeito Municipal em suas relações institucionais com a

comunidade, com entidades privadas e outros órgãos governamentais,
mediante a emissão de correspondências oficiais; gerenciar e

organizar a agenda do Prefeito Municipal; encaminhar processos

administrativos para aprovação do Prefeito Municipal; e executar

outras atividades correlatas determinadas ou exigidas pela gestão
pública.

SILVANA TEÈiEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:463895BA

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 299, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

Art. 2° Este Decreto éhtra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos financeiros a 01 de dezembro de 2023.

Art. 4° Ficam revogadas as disposições em contrário.
Piên/PR, 15 de dezembro de 2023.

DECRETO N“ 2?9; DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

DECRETA VACANCIA DE CARGO EFETIVO.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais; considerando o disposto no art. 55, inciso IV da Lei

Municipal 960 de 14 de setembro de 2007,
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças DECRETA:

Publique-se e registre-se. Art. r Fica decretada a vacância do cargo de assistente social, em

razão de aposentadoria por tempo de contribuição concedida pelo
Instituto Municipal de Previdência Social a servidora pública Eliane
Maria Leinecker Kaminski, portadora da cédula de identidade civil

com RG 3.35.6'.£29-8/PR e matrícula 102101.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:DD6C87B6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Piên/PR, 11 de dezembro de 2023.

Art. 2° Este Decretó entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 15 de dezembro de 2023.

MAICON GROsSkOPF
Prefeito Municieal

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Eu, DANIEL DIERSCHNABEL KELLERMANN, convocado (a)
pelo Edital n“ 06/2023, residente e dqmiciliado na RUA CALISTO

^ MOSER, Joinville/SC, portador da cédula de identidade civil com RG

n° 1091500321 e CPF "072.183.869-38 venho mui respeitosamente
requerer desistência da vaga de AUXILIAR ADMINISTRATIVO,
conforme classificação obtida no último Concurso Público realizado.

Publique-se e regisfie-se.

SKVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:A3196ED9DANIEL DIERSCHNABEL KELLERMANN

SECRETAÍUA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N» 114/2023

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:D2CEE9CC

Comissão Permanente de Licitações
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 298, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023 CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidade de Licitação N° 114/2023
DECRETO N“ 298, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

DECRETA VACÂNCIA DE CARGO EFETIVO.
PROTOCOLO: 3651/2022

Objeto: Locação de espaço para realização de encontro de

confraternização de final de ano, com as famílias e equipe técnica do
Programa FamíliaíÂcolhedora.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais, considerando o disposto no art. 55, inciso IV da Lei

Municipal 960 de 14 de setembro de 2007,

suas

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
DECRETA:

wow.diariomunicipal.com.br/amp 420
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itens conforme relatório disponível no portal da transparência, 4 2
resultando no valor total de R$ 10.599,90 (dez mil, quinhentos e
noventa e nove reais e noventa centavos);
Ata 289/23: NOVA MEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 41.365.113/0001-78, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 3.345,00 (três mil e trezentos e quarenta e cinco
reais);
Ata 290/23; PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 02.816.696/0001-54, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 9.403,04 (nove mil, quatrocentos e três

reais e quatro centavos);
Ata 291/23: PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES
COMERCIAIS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

81.706.251/0001-98, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

28.835,59 (vinte e oito mil, oitocentos e.. trinta e cinco reais e

cinquenta e nove centavos);
Ata 292/23: SOMA/PR COMÉRCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob õ n“

00.656.468/0001-39, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

16.974,73 (dezesseis mil, novecentos e setenta e quatro reais e setenta

e três centavos).
Ata 293/23: SULMEDIC COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 09.944.371/0001-
04, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 8.174,20 (oito mil,

cento e setenta e quatro reais e vinte centavos).
Ata 294/23: ZAFRA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

E PRODUTOS HOSPITALARES, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n° 41.347.974/0001-23, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

3.460,00 (três mil e quatrocentos e sessenta reais).

PESSOA JURÍDICA: HOTEL RECANTOS PARAÍSO DA
SERRA LTDA

CNPJ: 11.256.645/0001-06 '

VALOR: RS 2.370,00 (dois mil e trezentos e setenta reais)

AUTORIZAÇÃO 15/12/2023

Publicado por:
Bemadete Magiierovski Dos Santos
Código Iden Jficador:836DlC6B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO EplNÃNÇAS
EXTRATO DE ATAS 277/23 A 294/2023

Modalidade; Pregão Eletrônico n° 086/2023
Ata 277/23: A.G. KIENEN & CIA. LTDA, pessoa jurídica inscrita

no CNPJ sob o n“ 82.225.947/0001-65, vencedora dós itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 23.674,00 (vinte e três mil e seiscentos e setenta e quatro

reais); y.
Ata 278/23: ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°:. 00.802.002/000 1-

02, vencedora dos itens conforme relatório dispoiiírel no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 31771,91 (três mil e

setecentos e setenta e um reais e noventa e um centavos);
Ata 279/23: CAVALLI COM. DE PROD. MERICOS E HOSP.

EIRELÍ EPP, pessoa jurídica inscrita no ’ ÜNPJ sob o n”

32.743.242/0001-61, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando nq. valor total de R$

615,00 (seiscentos e quinze reais); i
Ata 280/23: CENTERMEDI COMERCIO'íÜE PRODUTOS
HOSPITALARES, pessoa jurídica inscrita ndiJCNPJ sob o n”

03.652.030/0003-32, vencedora dos itens cpnfófme relatório
disponível no portal da transparência, resuitando nó' valor total de R$

15.758,66 (quinze mil e setecentos e cinquenta e oito reais e sessenta e

seis centavos);
Ata 281/23: CONQUISTA DISTRIBjgiDORA DE
MEDICAMENTOS, pessoa jurídica inscrita no 'CNPJ sob o n“

12.418.191/0001-95, vencedora dos itens òòiiforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando iiô. Valor total de R$

4.550,00 (quatro mil e quinhentos e cinquenta reais);
Ata 282/23: DIMASTER COMERCIÕ. PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica inscrita uo CNPJ sob o n°

02.520.829/0001-40, vencedora dos itens cónforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando iiò valor total de R$

13.668,00 (treze mil e seiscentos e sessenta e oito rèais)
Ata 283/23: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES

EIRELI ME, pessoa jurídica inscrita no .ÇNPJ sob o n°

25.279.552/0001-01, vencedora dos itens cónforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando nO'valor total de R$

2.266,68 (dois mil e duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e oito

centavos);
Ata 284/23: ECO FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o u°,j85.477.586/0001
-

32, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 314,42 (trezentos e

quatorze reais e quarenta e dois centavos); ..'7,
Ata 285/23: ID FARMA LTDA, pessoa jurídicái inscrita no CNPJ

sob 0 n° 46.796.127/0001-60, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando n’Q valor total de R$

1.866,00 (mil e oitocentos e sessenta e seis reais); ..

Ata 286/23: INOVAMED HOSPITALAR LTOA, pessoa jurídica

inscrita no CNPJ sob o n° 12.889.035/0001-02, yepeedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transjjátência, resultando

no Valor total de R$ 9.508,32 (nove mil, quinhentos e oito reais e

trinta e dois centavos); ^
Ata 287/23: MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE
PROUTOS MÉDICO HOSPITALARES S/A, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 07.752,236/0001-23, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 12.018,59 (doze mil, dezoito,; reais e cinquenta e
nove centavos); '

Ata 288/23: MERCO SOLUÇÕES EM S.-yÚDE S/A, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 05.912.018/000Í-83, vencedora dos

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de medicamentos

que pertencem à REMUME (Relação Municipal de Medicamentos
Essenciais), para distribuição gratuita.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência; 12 (Dóze) Meses.

Data de assinatura: 11 de dezembro de 2023.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:FEAE9DC0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 061/2023

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 061/2023

PROTOCOLO: 3684/2023

Objeto: Contratação de Produtora de eventos para apresentações de

05 Bandas locais do Município de Piên durante os eventos do Natal

Luz 2023. Show com duração de 1:30 horas na Praça da Paz.

Valor incluso, transporte e alimentação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: DRIAL ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS
ESPORTIVOS LTDA

CNPJ: 95.409.611/0001-02

VALOR: RS 18.000,00 (dezoito mil reais)

vv'^^'w.diariomuniciDal.com.br/amD 421
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município DE PIEN - PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148
43

NOTA DE EMPENHO

Requisição ir

6471

Req. ConpraN"

69294

Númsro Tipo Emticb em

18/12/2023Ordinário10586/2023

Licitação
Número

114/2023 de 15/12/2023

T/po

Processo inexigibilidade

Contrato/MItivo

Sequência Contraio Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizai^ Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizadaAditivo

Credor

Fornecedor

HOTEL RBCAhíTO PARAÍSO DA SBRRA LTDA-ME

Endereço

ROD. MUNICIPAL CAM-450,, s/n

CidadeAJF

Campo Alegre/SC

Matricula

22786-2

CPF/CNPJ

11.256.645/0001-06

Bairro

Rio Represo

Tipo de conta bancária Banco AgênciaCEP Fone Conta

89285-000

Classificação da despesa

gillg^smgaa?iri!giõü

R$ 3.000,00

igjyãKárnpaifSgq

R$ 2.370,00

R$ 630,00

10 SECRETARIA DEASSISTÉNCA SOCAL E DEFESA CIVIL
I

10.004 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIME^^•0 DA CRANÇA EADOLESCENTE

08.243.0013.6032 MANLrrB^(?ÃO DO FUNDO DA CRANÇA EADOLESCEhTTE

3.3.90.39.10.00 LOCAÇÃO DEIMÓVBS

00880 Contribuições e Legados de Bitidades não Gover. ECA/FMDCA

De Exercícios Anteriores '.r - “ .: ■

3672

Outras informações i

Histórico

',v'',iMárc'á

26415 Locação de espaço para realização de encpntro de

confraternização de

final de ano, com as famílias e equipe técnica do Programa Família;

Acolhedora, para 30 pessoas com espaço aberto.

U;'■U^llLJ;i'í;^iejQúar1tiaáacf.SgÇ1S^al&V. !>Valòn tót^li;;

2.370,00. SERV 1,0000 2.370,0000

í'

NúrneiíqJrlirH^S^ Validade'''Certidão ,

“certidão Débitos trabalhistas
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

.'-'l
V V' 4' aíti ii

: ■ 68593003/2023

2023112404560473671906

'0F6D.477D.4241.9D1C

29/05/2024

24/12/2023

20/05/2024

Forma de pagamento: EM ATE 30 DAS v = ■

Local de entrega: SECRETARA DE AÇÃO SOCAL E DEFESA CIVIL ;

KÂTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO


